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RESUMO: O presente trabalho integra uma pesquisa de avaliação do Programa de Expansão e Conso-
lidação da Saúde da Família e consiste em um estudo de abordagem qualitativa desenvolvido a partir da
realidade de um município de grande porte. Neste artigo temos como objetivo apresentar uma descrição
do processo de avaliação qualitativa da integralidade com relação à gestão da saúde no município.
Utilizamos como instrumentos entrevistas semi-estruturadas com 10 representantes da gestão munici-
pal, entrevista estruturada com o representante do Conselho Municipal de Saúde e questionário auto-
aplicado ao Secretário Municipal de Saúde. Constatamos que o Programa ampliou o acesso liberando
uma demanda reprimida, no entanto isso implica em aumento de gastos e no desafio de ampliar a
comunicação e resolubilidade dos serviços.

ABSTRACT: The present study integrates an evaluative analysis of the Expansion and Consolidation
Program of Family Health and consists of a study of qualitative approach, developed in one large
municipal in Brazil. In this article we attempt to present a description of the process of qualitative
evaluation of the integrality regarding the management of health care in a municipal district. We used
semi-structured interviews with 10 representatives of the municipal administration, structured interviews
with the representative of Municipal Council of Health, and a solemnity-applied questionnaire to the
Municipal Secretary of Health as instruments. We verified that the Program amplified access, liberating
a repressed demand.   However, this implies an increase of expenses and of the challenge of enlarging
the communication and resolvability of the services.

RESUMEN: El presente trabajo hace parte de una investigación sobre la evaluación del Programa de
Expansión y Consolidación de la Salud de la Familia y consiste en un estudio de cuño cualitativo
desarrollado en una municipalidad del Brasil. Tenemos como objetivo presentar una descripción del
proceso de evaluación cualitativa de la integralidad con respecto a la administración de la salud en un
distrito municipal. Usamos como instrumentos las entrevistas semi-estructuradas con 10 representantes
de la administración municipal y la entrevista estructurada con el representante de Consejo Municipal de
Salud y la encuesta auto-aplicada al representante de la salud en la administración municipal. Verifica-
mos que el Programa amplió el acceso de una demanda reprimida, sin embargo eso implica en un
aumento de gastos y en el desafío de ampliar la comunicación y la resolubilidade de los servicios.

Endereço: Luciane Prado Kantorski
Rua Vitor Valpirio, 259, Ap. 401
96.020-250 - Três Vendas, Pelotas, RS.
E mail: kantorski@uol.com.br

Artigo original: Pesquisa
Recebido em: 20 de fevereiro de 2006.
Aprovação final: 26 de junho de 2006.

PALAVRAS-CHAVE: Saú-
de. Família. Organização e ad-
ministração.

KEYWORDS: Health, Fami-
ly, Organization and Adminis-
tration.

PALAVRAS CLAVE: Salud,
Familia, Organizacíon y
Administración.

Kantorski LP, Jardim VMR, Coimbra VCC, Oliveira MM, Heck RM



- 435 -

Texto Contexto Enferm, Florianópolis, 2006 Jul-Set; 15(3): 434-41.

INTRODUÇÃO
O Programa de Saúde da Família (PSF) propõe

uma conversão do modelo de atenção em saúde, tra-
dicionalmente centrado na perspectiva de cura passan-
do então, a assumir como foco a família em seu con-
texto a partir de uma perspectiva abrangente do pro-
cesso saúde-doença. O Programa de Extensão e Con-
solidação em Saúde da Família (PROESF) é um ins-
trumento de suporte a conversão da atenção básica e
expansão do Programa de Saúde da Família. A avalia-
ção qualitativa de como se constitui a integralidade da
atenção em saúde em casos específicos no PROESF
tem o potencial de explicar e trazer evidências sobre
os impasses e rumos que as intervenções adquirem em
contextos particulares.

A avaliação da atenção básica tendo como foco
o cenário da Estratégia da Saúde da Família foi conce-
bida neste estudo a partir da apreensão de uma totali-
dade concretizada na esfera do município, que tem
como base um conjunto integrado de medidas, estra-
tégias, necessidades de saúde, práticas de planejamen-
to, gestão e cuidado.

As necessidades não podem ser compreendidas
como naturais, pois é certo que todo homem precisa
alimentar-se, mas o faz comendo coisas específicas e
de forma específica e é assim que se reproduz como
ser humano. O que consumir (o conteúdo) e o como
consumir (a forma) implicam em modos de produzir
os objetos e de distribuí-los.1

A integralidade enquanto um dos princípios do
Sistema Único de Saúde assume uma definição legal
relacionada à integração dos atos preventivos, curati-
vos, individuais e coletivos, nos diferentes níveis de
complexidade situados em cada caso.

Entendemos que a integralidade consiste num
conceito polissêmico, guardando uma dimensão plu-
ral, ética e democrática, que se revela em diferentes
saberes e práticas operados no cotidiano de trabalho e
vivência dos sujeitos (educadores, trabalhadores de
saúde, usuários e gestores) e se expressa de forma par-
ticular e própria em diferentes contextos.2-4

A integralidade remete a integração de serviços
através de redes assistenciais reconhecendo a
interdependência entre atores e organizações, consi-
derando que nenhuma delas dispõe da totalidade de
recursos para solucionar os problemas de saúde da
população.5

O objeto do presente estudo consiste na
integralidade da atenção à saúde, compreendida a par-
tir das concepções dos gestores e formas de organiza-

ção das coordenações, gerências e diretorias no âmbi-
to da atenção básica no município. Assim tem-se como
objetivo identificar as potencialidades e limites da ges-
tão em saúde no contexto do município para viabilizar
uma atenção em saúde voltada para a construção da
integralidade.

METODOLOGIA

A presente pesquisa trata-se de um estudo qua-
litativo que tem como local de estudo um município
de grande porte do Brasil. O enquadramento do mu-
nicípio que atende ao perfil definido no estudo, como
experiência bem sucedida no PSF foi construído atra-
vés de uma análise dos dados obtidos na pesquisa
quantitativa aplicada numa primeira fase de estudo
acerca do Programa de Expansão e Consolidação em
Saúde da Família.

O critério para seleção do município e da USF
foi o fato deles contarem com um movimento políti-
co-institucional de organização do sistema de saúde
local que incluía em suas prioridades ações estratégicas
que viabilizassem a materialização dos indicadores de
integralidade da atenção à saúde e o fato do serviço
ser uma USF pré-PROESF caracterizada a partir da
análise dos diários de campo dos entrevistadores que
realizaram a primeira etapa da coleta de dados como
Unidade com organização para a integralidade da aten-
ção à saúde bem sucedida na região urbana de seu
município. Para definição do município e da USF tam-
bém foram considerados os dados sistematizados a
partir dos seguintes instrumentos: questionários auto-
aplicados aos gestores a partir da apreensão do plane-
jamento e do conjunto de estratégias adotadas pela
gestão para viabilizar negociações, superação dos obs-
táculos, reforço as potencialidades com vistas à
integralidade; entrevistas com presidentes dos Conse-
lhos Municipais de Saúde a partir da compreensão e
das ações desencadeadas pelo controle social com vistas
à integralidade; questionários sobre a estrutura e pro-
cesso de trabalho preenchido pela equipe de saúde
das USF; instrumento de caracterização da demanda
da atenção básica.

Além destes foram utilizados: relatórios do tra-
balho de campo dos supervisores do estudo
epidemiológico, nos quais eles relatam as facilidades,
dificuldades, opiniões, sentimentos em relação ao cam-
po empírico que envolve a USF, as equipes, a popula-
ção; sistematização feita da reunião de conclusão do
trabalho de campo dos supervisores; oficina realizada
com os supervisores visando definir as características
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que contribuem para que no campo (empírico) deter-
minada experiência se apresente como bem sucedida
em relação à integralidade; realização de grupo de dis-
cussão e aplicação da matriz de identificação de crité-
rios e características das experiências bem sucedidas.

Neste artigo, nos ocupamos especificamente em
analisar a perspectiva dos diretores, coordenadores e
gerentes do município selecionado acerca da
estruturação da saúde no município com vistas à
integralidade da atenção. O estudo contou com duas
etapas de coleta de dados. Inicialmente foram aplica-
dos os seguintes instrumentos: ao Secretário Munici-
pal de Saúde e ao Representante do Conselho Munici-
pal de Saúde foi realizado um questionário auto-apli-
cado e uma entrevista estruturada, na primeira etapa
do estudo (quantitativo). Nesta fase, 41 municípios de
diferentes estados brasileiros compunham a amostra
da pesquisa. Numa segunda etapa da pesquisa foram
estudados dois municípios sob a forma de estudo de
caso qualitativo dispondo-se então da entrevista semi-
estruturada como instrumento de coleta de dados junto
aos sujeitos ligados aos cargos da gestão em saúde no
município estudado.

Neste espaço apresentamos aspectos relaciona-
dos à gestão em saúde num dos municípios estuda-
dos utilizando dados coletados junto a Secretaria Mu-
nicipal de Saúde e Conselho Municipal de Saúde. Tam-
bém utilizamos os dados coletados no estudo qualita-
tivo sob a forma de entrevista semi-estruturada junto
a todas as diretorias, coordenações e gerências que se
relacionavam com a atenção básica no município.

Os instrumentos de pesquisa foram: entrevista
estruturada realizada com o Presidente do Conselho
Municipal de Saúde; questionário auto-aplicado ao
Secretário Municipal de Saúde; entrevistas semi-
estruturadas e gravadas com 10 representantes da ges-
tão em saúde no município.

Foi solicitado o consentimento livre e esclareci-
do dos sujeitos da pesquisa, assim como garantido o
anonimato dos mesmos e respeitados todos os pre-
ceitos ético-legais, que regem a pesquisa com seres
humanos, conforme o preconizado pela Resolução
196/96 do ConselhoNacional de Saúde - Ministério
da Saúde. O projeto foi aprovado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade Federal de Pelotas.

Os dados foram analisados conforme as seguin-
tes etapas: ordenação, classificação e análise final. As
sucessivas releituras dos dados apontaram para a apre-

ensão de estruturas de relevância constituindo-se a partir
daí alguns temas e aspectos de análise com relação à
integralidade na perspectiva da gestão no município6.
Os dados encontram-se apresentados no texto con-
forme as seguintes estruturas de relevância: a atenção
básica no município e a integralidade na perspectiva
do gestor e coordenadores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A escolha do município se justifica a partir dos
seguintes critérios: tempo de implementação da Es-
tratégia da Saúde da Família; possibilidade de sedi-
mentação de propostas congruentes com os princípi-
os da Estratégia da Saúde da Família; tempo de ges-
tão plena do sistema, desde 1998; tempo de PSF (1996)
primeira equipe; condições de trabalho (incluem inici-
ativas de desprecarização do vínculo de trabalho, grau
de autonomia das equipes e a existência de um proje-
to de educação permanente para os ACS e especiali-
zação em saúde da família para as equipes).

A atenção básica no município

Na estrutura organizacional da Secretaria Muni-
cipal de Saúde, a Diretoria Geral de Atenção à Saúde,
primeira instância hierarquicamente ligada diretamen-
te a Secretaria, se ramifica em 3 Diretorias Executivas:
a da Atenção Básica, Média e Alta Complexidade e
Assistência Farmacêutica. A Diretoria Executiva da
Atenção Básica tem dois Departamentos: Promoção
da Saúde e Organização da Atenção Básica. No âm-
bito dos Distritos Sanitários, a articulação é feita e fa-
cilitada pelos gerentes de departamentos e gerentes de
território.

Existem sob a gerência da atenção básica políti-
cas de ações programáticas ao: adolescente, mulher,
criança, adulto, idoso, saúde mental, saúde bucal, tuber-
culose, reabilitação baseada na comunidade, saúde da
população negra, saúde ambiental, educação popular e
tabagismo. Algumas políticas apresentam equipes de
retaguarda como a saúde mental. Esta proposta está
sendo ampliada para as demais políticas específicas.

A partir de 2001, com a expansão do PSF pro-
curou-se adotar como critérios para a implementação
das Unidades de Saúde da Família (USF) a priorização
de áreas geográficas densas com risco epidemiológico,
a exemplo das áreas periféricas com difícil acesso aos
serviços de saúde, em áreas próximas às fronteiras com
outros municípios.
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A integralidade na perspectiva do gestor e co-
ordenadores

Foram entrevistados dez sujeitos, que ocupavam
cargos ligados a gestão municipal a saber: Diretora de
Atenção à Saúde, Gerente da Atenção Básica, Gerente
de Atenção Ambulatorial e Assistência Hospitalar,
Gerência Operacional de Práticas Assistenciais, Gerente
de Promoção da Saúde, Coordenadora de Avaliação
e Informação, Coordenadora do PROESF, Gerente
do Distrito Sanitário X, Gerente de Território X, Ge-
rente Administrativo da USF X.

Os depoimentos do grupo de gerentes e coor-
denadores possibilitaram avaliar o quanto o discurso
da gestão, de modo geral articula-se com as práticas
de saúde no PSF, apreender as diferentes concepções
de integralidade que permeiam estes discursos e iden-
tificar expectativas da gestão, considerando como pla-
neja e desenvolve ações estratégicas para garantir a
implantação de suas proposições.

As profissões predominantes com relação aos
cargos de gestão (gerentes e coordenadores) são a en-
fermagem e odontologia, metade destes ocuparam os
cargos recentemente (há menos de 3 meses) e encon-
tram-se na faixa etária entre 25 e 47 anos. A subdivisão
da gestão em diretorias, coordenações e gerências re-
trata a complexidade das demandas municipais e a ten-
tativa de que respondam a especificidades de organiza-
ção e aproximação com a realidade do território. O
desafio da gestão numa estrutura desta natureza é refi-
nar os métodos de comunicação e tentar evitar cristali-
zações de ordem burocrática nos setores distintos.

A rotatividade em 50% dos sujeitos entrevista-
dos que ocupam os cargos nos chama a atenção ten-
do em vista que é o segundo mandato da mesma ad-
ministração municipal e, apesar disto, houve mudan-
ças importantes na equipe central. A própria Coorde-
nação Municipal do PROESF e a Gerência do Distri-
to havia mudado (entre junho e novembro de 2005) e
os sujeitos que assumiram estes cargos ainda não havi-
am conhecido o espaço físico e as ESF da USF.

Um aspecto questionado aos sujeitos foi com
relação ao trabalho específico relacionado à sua fun-
ção. As falas dos sujeitos que integram a gestão muni-
cipal nos permite identificar certa coerência teórica e
um projeto comum para a Saúde no município visan-
do ações estratégicas, que apontem para mudanças
preconizadas na Estratégia da Saúde da Família.

Nossa gerência tem como missão implementar a política
de atenção básica no município, dentro da proposta, da Estraté-

gia, segundo o Ministério da Saúde. E a finalidade também
dessa gerência, desde que ela foi criada é fazer uma interface,
fazer uma integração real, não uma integração de troca de pa-
péis e de formulários, não. Integração real com os Distritos (c6).

A Gerência da Atenção Ambulatorial e Assistência
Hospitalar [...] foi criada no sentido de reorganizar essa rede de
média complexidade, que a gente aqui atribui as policlínicas com
especialidades, serviço de pronto atendimento, aos hospitais
pediátricos e às maternidades. E se preparar um pouco para a
questão da municipalização dos serviços de alta complexidade.
É um objetivo grande de estar trabalhando para estar respon-
dendo as demandas, que são geradas na atenção básica (c5).

No mesmo prédio em que se localiza a Direto-
ria Executiva da Atenção Básica funciona o Departa-
mento de Avaliação e Informação, o Departamento
de Práticas Assistenciais, o Departamento de Promo-
ção à Saúde e Coordenação do Programa de Saúde
da Família, estruturas administrativas ligadas diretamen-
te a Diretoria de Atenção Básica.

É estou me aproximando ainda do trabalho. Essa coor-
denação de avaliação que também é nova aqui na Secretaria,
não existia antes, existia o departamento de informações só como
suporte SIAB, mas nunca teve essa abertura para avaliação e
monitoramento. Acho que essa coordenação, ela vem a desenvol-
ver atividades junto a outras coordenações (c1).

Essa coordenação veio para monitorar todo o recurso do
PROESF. Não só o recurso, mas também fazer uma avaliação
de como o PROESF está sendo inserido na atenção básica do
município hoje (c2).

Antes era promoção à saúde e agora atende pelo nome
práticas assistenciais e assim, a gente está construindo [...]. En-
tão, mais demandas que chegam para mim são relativas, as
equipes, as práticas, quanto ao próprio sistema de informação da
atenção básica, os dados de indicadores, pra gente acompanhar,
além das outras demandas relacionadas com os protocolos que a
gente está construindo (c10).

Eu trabalho a frente da promoção da saúde [...] o muni-
cípio tem um modelo de saúde que trabalha com a lógica da
descentralização e da territorialização. Então, como a gente tem
seis redes toda a nossa lógica de trabalho é para apoio aos geren-
tes sanitários [...] Nosso objetivo principal é fazer as pontes
intersetoriais, tanto a gente percebe quais são as fragilidades no
âmbito distrital, no âmbito territorial e vai buscando fazer pon-
tes com outras políticas tanto dentro da saúde como fora do setor
de saúde (c7).

Em função da territorialização este município
encontra-se dividido em 6 distritos sanitários, sendo
que o estudo de caso concentrou-se no território de
abrangência de uma dada USF, que se localiza no Dis-
trito Sanitário X.
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No âmbito do Distrito Sanitário, as prioridades
estão centradas na operacionalização dos princípios
do SUS, da Estratégia da Saúde da Família promo-
vendo as articulações necessárias, para que de fato se
estabeleça uma comunicação mais efetiva no territó-
rio. No entanto, o trabalho de campo mostrou que
este é um trabalho bastante complexo especialmente,
numa cidade de grande porte. Em muitas situações,
este discurso dos sujeitos que fazem parte da gestão,
não encontram eco nas práticas da rede de serviço.
Evidenciamos uma característica importante da ges-
tão neste município que é a clareza do projeto e a
sintonia nas falas dos sujeitos da gestão e também o
fato de contar com um quadro de sujeitos altamente
qualificados para conduzir as políticas de saúde no
município.

A missão do distrito é realmente tentar seguir nos princí-
pios do SUS. Você dar melhor qualidade de saúde, na preven-
ção, na promoção e na assistência a saúde da comunidade do
distrito sanitário X (c9).

A partir da reforma administrativa que o município so-
freu, foi instituído o cargo oficialmente de gerência de território,
dando três gerentes para cada distrito, sendo um para cada
micro região [...]. Pelo que você vê o Distrito Sanitário X é o
primeiro em tamanho, em população (que é muito grande, che-
gando perto de um município de médio porte daqui da região
metropolitana, com aproximadamente 500 mil habitantes) e
assim, por ser um distrito politicamente muito forte, principal-
mente a microrregião X que [...] é uma região politicamente
muito forte, de liderança comunitária muito ativa, de eleição de
líderes no município [...] E um dos pontos fundamentais da
gerência do território, é ter essa interseção, liderança e trabalhar
essa questão da política (c8).

É bastante evidente nos discursos da Gerente
do Distrito Sanitário e do Gerente do Território a
adesão ao projeto do SUS, a noção de território que
extrapola a concepção de uma área demarcada para
englobar subjetividades, cultura, vivências e processos
de construções específicas de cada comunidade. Já, a
Gerência Administrativa da USF constitui-se mais em
uma burocrata, que agiliza encaminhamentos e outras
questões operacionais do trabalho na Unidade.

Quando solicitamos que os entrevistados defi-
nissem prioridades do trabalho desenvolvido por eles
nas gerências e coordenações, os depoimentos se di-
videm entre a qualidade do serviço, a desprecarização
do vínculo de trabalho, o monitoramento do recurso

do PROESF, e a qualidade da informação, enquanto
possibilidade de orientar as práticas no serviço.

A desprecarização do vínculo [...] a gente está traba-
lhando em cima do curso de técnico de ACS e do curso de espe-
cialização da saúde da família, para que os trabalhadores da
saúde possam fazer o concurso do próximo ano e que todos pos-
sam entrar por concurso público para atualizar o vínculo, que é
uma questão discutida nacionalmente, que é a precarização do
pessoal ligado a Equipe de Saúde da Família (c 6).

Como o PROESF é um projeto não só de recurso, mas de
fortalecimento dessa atenção básica, acho que é a primeira coisa
[...] o monitoramento dos recursos, que isso é uma coisa muito
importante. Segundo é o princípio da equidade desse recurso (c2).

A prioridade é a questão do SIAB, a melhoria do SIAB
[...] Do jeito que está realmente, à informação é muito pobre, é
muito fraca, não tem contexto e a gente não sabe se aquela
informação realmente está dizendo alguma coisa. Então, a prio-
ridade é o SIAB que vai fortalecer o monitoramento (c1).

A promoção precisa demais da informação [...] A gente
precisa estar apoiando essa equipe em fazer o reconhecimento do
território e na hora que você trabalha com base na informação,
ela é quem vai orientar na promoção da saúde. Primeiro as
informações epidemiológicas e as outras informações necessárias,
como é que as pessoas vivem, como é que as pessoas se relacionam,
o quanto às pessoas significam no processo, na dinâmica social e
política (c7).

A Diretora de Atenção à Saúde explicita as pri-
oridades da gestão em termos da atenção básica para
o município, tendo em vista a integralidade da atenção
em saúde.

A gente tem alguns pontos de ação [...] que é uma políti-
ca de promoção à saúde, onde a gente tem um programa que é
uma marca da instituição, da gestão do governo. Diria não é
nem da saúde porque são ações contra o sedentarismo [...] a
questão das urgências e aí na urgência, trabalhando a questão
do SAMU*, e na área de Atenção Básica a grande prioridade
da gestão, e é uma prioridade da minha Diretoria é implantar e
implementar com qualidade, qualificando cada vez mais o Saúde
da Família. Então nós temos uma meta para ampliar a Saúde
da Família, de qualificar esse atendimento que significa equipar
as unidades, qualificar o pessoal, reestruturar o espaço físico para
dar acesso de forma mais qualificada aos pacientes. Para que a
política de Álcool e Drogas, Saúde Mental seja acolhida na
Atenção Básica [...} e garantir da manutenção permanente do
SUS na rede, que é medicamentos, laboratórios, material,  de
profissionais (c3).

*SAMU – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência.
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Outras prioridades mais operacionais, que visam
à qualificação da Estratégia da Saúde da Família como
definição de protocolos, também são evidenciadas:

A questão do protocolo que é fundamental, que a gente já
começou a construir, já tinha começado a construir nesse ritmo, e
depois entrou a parceria com o Conselho Regional de Enferma-
gem, porque tem uma portaria, que alguns outros municípios tem
que orientar a atuação do profissional enfermeiro na Atenção
Básica (c10).

Trabalho muito com a comunidade em termos de ajudar
[...] no que eles precisam. No caso às vezes, precisam de um
atendimento fora, em outro hospital, esse contato [...] E também
aqui no posto, porque as pessoas às vezes, precisam estar em
contato com o Distrito, porque sou a ponte com o distrito (c4).

A compreensão e mesmo a dimensão que cada
um atribui ao PSF vão ao encontro do imaginário
social, em que este é associado à aproximação da equipe
de saúde do usuário, do território, das condições de
vida e saúde a que as pessoas são submetidas.

A filosofia do Programa que é a porta de entrada na
atenção básica, a partir do momento que você reestrutura esse
modelo, que você quer trabalhar a questão de risco, você está
levando a saúde para perto. Primeiro foi o processo de
distritalização, agora a gente está com um processo mais próxi-
mo ainda de territorialização, então, eu acho que é um ponto
principal, porque se você leva e trabalha com o núcleo família,
dentro do seu ambiente, acho que você já está avançando em
relação à saúde, porque a partir daí você começa a dividir por
nível de complexidade (c8).

O PSF é um programa do Ministério, mas, para a gente
é um resgate de um vínculo que não existia mais, entre uma
comunidade e seu médico, sua enfermeira, sua assistência. Então
é assistência das grandes necessidades daquela comunidade [...].
É toda a intersetorialidade [...] Você realmente cria esse vínculo
dentro dum PSF (c9).

A diversificação, porque como profissional de saúde o que
mais aprendi com saúde da família é como a gente vai lidar com
a diversificação da comunidade, das pessoas.Como é que a doença
se expressa e o salto que a gente precisa dar é a visão de família,
porque ainda tem um tratamento ligado a criança, a mulher, mas
o raciocínio que a gente precisa estar construindo é a produção da
saúde. Como que a saúde e a doença está se produzindo, está
emergindo no seio daquelas famílias. Então, se a produção é no
coletivo dependendo das relações como ela acontece, como é que nós
estamos preparados para considerar a família, o que é família (c7).

O PSF colocou na agenda da saúde a discussão
da família, suas demandas e modos de cuidar, o se
constitui num avanço para as práticas em saúde que
passam a extrapolar o olhar estritamente individual em

direção a um olhar contextualizado num coletivo que
é o grupo familiar. Isto implica em pensar as ações de
saúde considerando o conhecimento da família, o que
ela sabe e pratica em relação ao cuidado em saúde de
seus membros.7

Tomando em particular a fala do Secretário
Municipal de Saúde podemos apreender já na realiza-
ção do questionário auto-aplicado (em junho de 2005),
um posicionamento da gestão com relação ao Progra-
ma de Saúde da Família, como constatamos a seguir:

Decisões do Conselho Municipal de Saúde relativas ao
PSF: Ampliação da oferta e qualificação da equipe. Adequação
da Rede Básica de Saúde: 2000-cobertura era 6,5%, passou
em 2004 cobertura de 48%. Fatores relacionados à expansão
do PSF: Para continuar um município saudável é necessário
efetivar os princípios do SUS, a conquista do comando único,
como meio para se alcançar a integralidade da atenção à saúde
construindo um modelo de atenção constituindo a estratégia do
PSF, como porta de entrada do sistema. Fortalecer o controle
social compartilhar o financiamento da atenção básica entre gestores.
Promover a educação permanente para os profissionais a fim de
concretizar a sintonia entre o PSF e o modelo de atenção à
saúde. A partir de 2001, com a 1ª expansão do PSF, a preo-
cupação número 1 do gestor, foi adotar estratégias pactuadas
com distritos sanitários e gerenciais locais quanto às filas encon-
tradas e a forma de marcação das consultas.

Quando os entrevistados são chamados a evi-
denciar dificuldades com relação ao Programa de Saú-
de da Família e apontar estratégias de superação das
mesmas, eles destacam dificuldades que dizem respei-
to ao aprendizado do trabalho em equipe, a
capacitação desta equipe, as condições de trabalho na
USF e no município, as estratégias para manter os pro-
fissionais de saúde no emprego capacitando e admi-
tindo através de concurso público. Também são des-
tacadas as dificuldades macroestruturais que se refe-
rem a organização político-institucional do sistema de
saúde, como o financiamento e a relação da atenção
básica e a média e alta complexidade.

O PSF para mim é acima de tudo uma estratégia que
quer garantir uma forma de atender diferente, é uma forma de
acolher, é uma forma de ver os problemas de saúde da comunida-
de diferente da forma que a gente vê numa Unidade de Saúde
Tradicional. É uma forma de nessa estratégia responsabilizar a
gestão e os trabalhadores para dar conta do modelo que acredi-
tamos ser uma opção melhor para a população [...]. Nós hoje
chegamos ao limite da responsabilidade fiscal, então isso para a
implantação é um dificultador de ampliação de Saúde da Famí-
lia [...]. Para nós é prioridade nesse momento em relação à am-
pliação a qualificação. Porque, quando implanta a Saúde da
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Família, a gente aumenta a necessidade de fazer diagnóstico,
aumenta a necessidade de medicamentos, necessitamos de estrutu-
ra, porque também tira debaixo do tapete a poeira (c3).

Em larga escala o Programa ampliou o acesso
e, dessa forma liberou uma demanda reprimida, no
entanto, isso implica em aumento de gastos e de ne-
cessidade de potencializar a capacidade de comunica-
ção e otimização dos serviços. A fragilidade em ofe-
recer um suporte de materiais, medicamentos e fluxos
seguros de referência e contra-referência pode com-
prometer significativamente a materialização da
integralidade.

A integralidade da saúde pode assumir diferentes
sentidos primeiro relacionado à busca do profissional e
do serviço, em compreender o conjunto de necessida-
des de ações e serviços de saúde, que um usuário apre-
senta; segundo relacionados à organização dos serviços
e práticas de saúde, voltado a articulação entre assistên-
cia e práticas de saúde, tendo na disciplina de
epidemiologia o apoio para apreender necessidades de
saúde da população; e terceiro relativo a definição de
políticas especiais representando respostas governamen-
tais a problemas de saúde específicos.2

Os entrevistados explicitam em suas falas um
destes sentidos, que relaciona este conceito à perspec-
tiva de ver o usuário como um todo, extrapolando a
queixa concreta que gerou aquele atendimento, poden-
do avaliar o contexto social, psicológico, de acesso
aos cuidados com vistas a identificar riscos e sofri-
mentos potenciais. Esta noção fica dimensionada nos
atributos que o trabalhador de saúde tem ou adquire
no processo de trabalho em saúde, atributos estes que
lhe permitem dirigir ao usuário um olhar integral
redefinindo sua postura, diante do mesmo.

Tratar ele como uma pessoa que vive naquela comunida-
de, que tem suas ramificações ali, que tem todo um contexto
específico, trabalhar dentro desse contexto dessa pessoa [...] é
tanto a individualidade da pessoa ali que está sendo atendida,
como também do contexto que ela vive (C1).

A integralidade ela tem duas formas da gente entender.
A gente tem que trabalhar com a integralidade verticalmente
entre os serviços de saúde, entre os níveis de atenção básica, média
e alta. E trabalhar na horizontalidade na questão das ações,
propriamente ditas (c6).

Como é que quero trabalhar a integralidade na rede des-
ta cidade? Eu vou assistir aquela pessoa que identifiquei que ela
tem um problema de hipertensão, e vou junto do Programa da
Saúde da Família acompanhar, orientar, entregar a medicação,
se ela precisar de uma unidade de referência garanto, se ela pre-
cisar de um hospital para um leito porque ela tem alguma insu-

ficiência cardíaca, se precisar internar vou garantir e se precisar
da cirurgia a gente vai garantir. E aí se ela precisar de um
transplante também [...]. Para mim a integralidade das ações,
no meu município, ela tem a ver com isso e com trabalhar outras
ações que não são a doença. Então, trabalhar a questão da
promoção. Integrar as ações da política de promoção com a recu-
peração desse paciente, uma política que as outras ações que este-
jam responsáveis pela gestão estejam integradas. Não posso pen-
sar Saúde da Família, atendendo a um usuário e ter uma política
de saúde da mulher no município, e ter uma política de saúde da
criança no município e ter uma política de prevenção que não esteja
integrada. Então, para mim a integralidade ela é uma
transversalidade de todas as ações para dar conta de um problema
que me chegou. Seja de um agravo, seja de um controle social (c3).

Quando se inclui na fala dos sujeitos à relação
da atenção básica e a média e alta complexidade reve-
la-se outra face desta integralidade, voltada à perspec-
tiva de organização da rede de serviços, tendo como
eixo estruturante o princípio de integração, privilegi-
ando estratégias que contribuam para a comunicação
e o estabelecimento de fluxos seguros. Neste estudo
de avaliação qualitativa constatamos que no caso deste
município um longo caminho com vistas à
integralidade das ações e dos serviços carece ser per-
corrido. Observamos que a materialização da
integralidade constitui-se mais uma perspectiva a ser
construída do que uma realidade no caso em estudo.

O gestor ao comentar a adequação da oferta de
serviços de referência ressalta que: não há central de leitos.
O Laboratório Municipal precisa de investimentos para expan-
são e melhor cobertura relacionada a expansão da atenção básica
atual. Quanto às consultas especializadas, estas são administradas
pelos distritos sanitários (Secretário Municipal de Saúde).

A representante do Conselho Municipal de Saú-
de relata que as principais reclamações que chegam ao
Conselho relacionadas ao Programa de Saúde da Fa-
mília, dizem respeito à falta de medicamentos e difi-
culdades no acesso ao atendimento especializado.

A questão da integração dos serviços, no muni-
cípio é um dos mais graves impedimentos da
integralidade na atenção a saúde. Constatamos na prá-
tica do trabalho de campo que os serviços não se co-
municam, tem lógicas próprias e distintas, o eixo de
sua organização não tem no seu centro a necessidade
de saúde do usuário. Ainda que no limite de espaço da
USF e sua área de abrangência possam ser desenvol-
vidas ações integrais, sob os princípios da adscrição e
do vínculo, quando a necessidade de saúde requer ações
de níveis mais complexos (como exames, atendimen-
to médico especializado e hospitalização) o sistema
local de saúde mostra-se extremamente vulnerável, não
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conseguindo responder com qualidade, na maior par-
te das vezes, à necessidade do usuário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo resgatamos a partir de um estudo
de caso a integralidade da atenção à saúde, avaliada
qualitativamente a partir das concepções dos gestores
e formas de organização das coordenações, gerências e
diretorias no âmbito da atenção básica num município.

A organização da atenção em saúde no municí-
pio estudado se dá a partir de Distritos Sanitários, onde
as prioridades estão centradas na operacionalização dos
princípios do SUS e da Estratégia da Saúde da Famí-
lia promovendo a comunicação mais efetiva com o
território. Constata-se que os integrantes da gestão es-
tão num patamar de qualificação considerável, pois a
maior parte tem formação de sanitarista e cursou ou
cursa pós-graduação na área de saúde coletiva. Além
disto, seus depoimentos explicitam seu compromisso
com a viabilização do SUS, com a expansão e qualifi-
cação do PSF, com um projeto claro para a atenção
básica no território.

Do ponto de vista da avaliação qualitativa, a
gestão vem fazendo importantes movimentos de
desprecarização do vínculo de trabalho e capacitação
das Equipes de Saúde da Família, privilegiando espa-
ços de participação comunitária como os Conselhos
dos Distritos Sanitários, o Conselho Municipal de Saú-
de, entre outros, o que caracterizam movimentos de
uma gestão compartilhada.

Os limites de recursos, as dificuldades de co-
municação entre os distritos, USF, coordenadores,
gerentes e população apontam para desafios que ca-
recem serem superados. As necessidades da popula-

ção que ficam visíveis a partir da expansão do PSF,
numa lógica de estruturar a atenção com base na vigi-
lância em saúde, não apenas aumentam
quantitativamente como se tornam mais complexas
colocando para a gestão o desafio de construir solu-
ções criativas que permitam qualificar a atenção em
saúde disponibilizada.
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